
  

DIÁRIO OFICIAL DO
SALVADOR-BAHIA

TERÇA-FEIRA
15 DE DEZEMBRO DE 2020

ANO XXXIV | N º 7.869 15
NOTIFICANTE: THEREZA CHRISTINA MOREIRA FORTI E OUTRA

RECORRENTE: CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA S/A

RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

ADVOGADO (S): CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO E OUTROS

RELATORA: MARIA EDUARDA BORGES MESQUITA SPÍNOLA

 EMENTA -ISS. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS COM PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE COLETA E DESCARTE. OMISSÃO DA NFTS-E. SERVIÇO SUJEITO A SUBSTITUIÇÃO 

TRIBUTÁRIA EM QUE O PRESTADOR ESTÁ LOCALIZADO EM OUTRO MUNICÍPIO. OBRIGAÇÃO DO 

TOMADOR. EXCLUSÃO DOS VALORES QUE SE REFEREM A LOCAÇÃO DE BEM MÓVEL.

 1. Contrato complexo com locação de bem e prestação de serviços. O ISS não incide 

sobre o valor da locação, desde que individualizado do serviço associado, o que deve ser comprovado 

pelo Contribuinte 2. Substituição Tributária. Configurada a execução de serviços de coleta e descarte 

(item 7.09), por prestador localizado fora do Município de Salvador, é dever do Tomador do Serviço 

emitir a NFTS-e (§ 3º do artigo 108 do CTRMS (Decreto nº 25.406/2014). 3. Distinção das penalidades 

impostas em razão da omissão de recolhimento do tributo e descumprimento de obrigação acessória. 

4. Impossibilidade de redução ou dispensa de multa pelo Julgador administrativo, conforme artigo 

297-D da CTRMS. 

 RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRA 

INSTÂNCIA PELA PROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO. DECISÃO UNÂNIME.

Fica o contribuinte intimado a recolher o valor integral resultante da decisão de julgamento, 

observando os descontos contidos no artigo 19 da Lei nº 7.186/2006,(Código Tributário Municipal), 

assim como, as partes a interporem recurso de revisão nos termos dos artigos 307, 310 e 311,§5º , 

ou ainda o pedido de retificação do artigo 294-D , todos da supracitada lei, quando aplicável.

Salvador, 14 dezembro de 2020.

WELLINGTON DO CARMO CRUZ

Presidente

SEGUNDA CÂMARA JULGADORA

RECURSOS RELATADOS NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 10 DE DEZEMBRO DE 2020 ÀS 09:00 HS.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 10300-2018 - IPTU 

INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA Nº: 273.905-4

RECORRENTE: DILSON JATAHY FONSECA JUNIOR

RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

ADVOGADO (S): FRANCISCO DE ASSIS BAQUEIRO E OUTROS

RELATOR: PAULO CATHARINO GORDILHO FILHO

EMENTA -IPTU 2018. IMPUGNAÇÃO AO VALOR VENAL. IMÓVEL INSERIDO EM ZONA DE 

CENTRALIZAÇÃO MUNICIPAL - SCMU 2. MANUTENÇÃO DA BASE DE CÁLCULO.

1. Não é nula a decisão da SEJUL que enfrenta parcialmente os argumentos deduzidos na impugnação. 

O Conselho Municipal de Tributos não tem competência para reconhecer inconstitucionalidade 

de lei municipal, nem para conceder isenção não prevista em lei. 2. A lei que concedia isenção 

para os imóveis situados em área de proteção ambiental vigeu até 2012, não sendo aplicável aos 

lançamentos posteriores. 3. Havendo o reconhecimento de que o imóvel está situado em Zona de 

Centralização Municipal - SCMU 2, área edificável, não é aplicável a redução da base de cálculo no 

percentual de 80%. 4. A TRSD incide sobre a prestação efetiva ou potencial do serviço. Não sendo 

demonstrada a impossibilidade do serviço ser prestado ao proprietário do imóvel em questão, a 

incidência da taxa deve ser mantida. 

RECURSO CONHECIDO. REJEITADA A PRELIMINAR DE NULIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA PELA PROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO. 

DECISÃO UNÂNIME.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 16565-2016 - IPTU 

INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA Nº: 274.453-8

RECORRENTE: DILSON JATAHY FONSECA JUNIOR

RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

ADVOGADO (S): FRANCISCO DE ASSIS BAQUEIRO E OUTROS

RELATOR: PAULO CATHARINO GORDILHO FILHO

EMENTA -IPTU 2016. IMPUGNAÇÃO AO VALOR VENAL. IMÓVEL INSERIDO EM ZONA DE INTERESSE 

TURÍSTICO. MANUTENÇÃO DA BASE DE CÁLCULO.

1. O Conselho Municipal de Tributos não tem competência para reconhecer inconstitucionalidade de 

lei municipal. 2. A lei que concedia isenção para os imóveis situados em área de proteção ambiental 

vigeu até 2012, não sendo aplicável aos lançamentos posteriores. 3. Havendo o reconhecimento de 

que o imóvel está situado em Zona de Interesse Turístico área edificável, não é aplicável a redução 

da base de cálculo no percentual de 80%. 4. A TRSD incide sobre a prestação efetiva ou potencial do 

serviço. Não sendo demonstrada a impossibilidade do serviço ser prestado ao proprietário do imóvel 

em questão, a incidência da taxa deve ser mantida. 

RECURSO CONHECIDO. RECURSO NÃO PROVIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRA 

INSTÂNCIA PELA PROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO. DECISÃO UNÂNIME.

Fica o contribuinte intimado a recolher o valor integral resultante da decisão de julgamento, 
observando os descontos contidos no artigo 19 da Lei nº 7.186/2006,(Código Tributário Municipal), 
assim como, as partes a interporem recurso de revisão nos termos dos artigos 307, 310 e 311,§5º , 
ou ainda o pedido de retificação do artigo 294-D , todos da supracitada lei, quando aplicável.

Salvador, 14 dezembro de 2020.

WELLINGTON DO CARMO CRUZ
Presidente

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - SEMGE 

PORTARIA N.º 429/2020

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 15, inciso XI do 

Regimento da SEMGE, aprovado pelo Decreto n.º 28.415, de 28 de Abril de 2017 e de acordo com o 

Processo nº 3278/2020 - SEMGE,

RESOLVE:

Aplicar à empresa ST COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE ARTIGOS MÉDICOS LTDA., CNPJ: 

09.461.437/0001-05, por descumprimento do item 11, subitem 11.22 dos Editais de Pregão 

Eletrônico nºs 090/2020 e 091/2020 - SEMGE, bem como art. 7º do Decreto Municipal nº 13.724/2002, 

a seguinte penalidade, com base no item 25, subitem 25.1 dos referidos editais, art. 7º da Lei Federal 

nº 10.520/02 e de acordo com os dispositivos previstos nas Leis Federais nº 10.520/02 e nº 8.666/93, 

Decreto Municipal nº 15.984/05 e Leis Municipais nº 4.484/92 e nº 6.148/02:

I-Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal por um 

período de 06 (seis) meses.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, em 23 de Novembro de 2020.

THIAGO MARTINS DANTAS

Secretário

DESPACHOS FINAIS DO SR. SECRETÁRIO - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 

- DECRETO 7047/1984

AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO - DEFERIDA

PROCESSO ORGÃO SERVIDOR DIAS

4429/2019 SMED ANA RITA COSTA LIMA 3.254

GABINETE DA DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS, em 14 de dezembro de 2020.

EDUARDO MERLIN

Diretor Geral de Gestão de Pessoas

RESOLUÇÃO Nº 17 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020

O COMITÊ MUNICIPAL DE TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, com fulcro no Decreto Municipal nº 30.130 de 

31 de agosto de 2018 e no Regimento do Comitê Municipal de Tecnologia e Inovação, 

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o cronograma de reuniões ordinárias para o ano de 2021.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Anexo I

PROGRAMAÇÃO MENSAL DAS REUNIÕES DO COMITÊ - 2021

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

19/01 16/02 16/03 20/04 18/05 15/06 13/07 17/08 14/09 19/10 16/11 14/12

26º 27º 28º 29º 30º 31º 32º 33º 34º 35º 36º 37º

LUIS HENRIQUE DE MAGALHÃES GABAN

Presidente

Diretoria de Previdência - DPREV 

PORTARIA Nº 458/2020

O DIRETOR GERAL DA DIREITORIA DE PREVIDÊNCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso 

de suas atribuições, considerando a publicação do Edital n° 672/2020, oriundo do Tribunal de Contas 

dos Municípios do Estado da Bahia - TCMBA, publicado no DOE TCM em 25/09/2020, resolve expedir 

o presente Edital de Notificação.

GABINETE DA DIRETORIA, 14 de dezembro de 2020.

DANIEL RIBEIRO SILVA

Diretor

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente Edital ficam notificados os beneficiários do Fundo Municipal de Previdência de 

Servidor (FUMPRES) abaixo relacionados a comparecerem, pessoalmente, ou através de procurador 


